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ADVOGADO : Thélio Farias
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  CONTRATO  DE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. MORA CONFIGURADA. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA. CONDENAÇÃO DO AUTOR PELO
ÔNUS SUCUMBENCIAIS.  IMPOSSIBILIDADE  DA
CONDENAÇÃO. DEMANDADO QUE DEU CAUSA
A PROPOSITURA DA DEMANDA.  REFORMA DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO APELO.

– Em  que  se  pese  o  pedido  de  desistência
formulado  pela  parte  autora,  é  inviável  a  sua
condenação  no  pagamento  das  custas  e  dos
honorários de sucumbência devido a parte adversa,
em especial  porque  restou  evidenciada  nos  autos
que  a  propositura  da  demanda  foi  motivada
unicamente  pelo  inadimplemento  da  obrigação.
Inteligência  da  regra  do  art.  26  do  CPC  a  ser
interpretada  em  conformidade  com  o  princípio  da
causalidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Recurso Apelatório, nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.125.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Volkswagen

S/A contra a  Sentença prolatada pelo Juiz da  3ª Vara Cível da Comarca de



Apelação Cível nº 0028125-97.2013.815.0011

Campina Grande, que julgou extinta sem resolução de mérito a Ação de Busca

e Apreensão proposta em face de Felinto Indústria e Comércio LTDA.

O Banco Apelante requer  a reforma quanto a condenação ao

pagamento dos honorários advocatícios a parte adversa. 

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não ofertou

parecer de mérito (fls.116/117).

É o relatório.

VOTO

Da  Sentença que julgou extinta  sem julgamento de mérito a

Demanda arbitrando honorários advocatícios no valor de R$1.000,00 (hum mil

reais) em favor do patrono do Réu, apela a parte autora. 

Razão lhe assiste.

Da análise dos autos, verifica-se que a desistência da  Ação

pelo Autor teve como fundamento a informação prestada às fls. 34/35 acerca

da  recuperação  judicial  da  empresa  FELINTO  INDUSTRIA  E  COMÉRCIO

LTDA, ora Demandada.

Sendo assim, além de dar causa a desistência da  Demanda,

deu ensejo ao ajuizamento da  Busca e  Apreensão,  na  medida em que  no

momento em que a Ação foi proposta, havia mora no pagamento das parcelas

contratadas.

Nesse  prisma,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou

entendimento  de  que  o  artigo  26  do  Código  de  Processo  Civil  deve  ser

interpretado à luz do princípio da causalidade, a saber:
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RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO.  BUSCA  E
APREENSÃO.  PAGAMENTO  DAS  PRESTAÇÕES  EM
ATRASO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. CONDENAÇÃO DA
AUTORA  AO  PAGAMENTO  DAS  CUSTAS  E  DOS
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.
INADMISSIBILIDADE. 1. Extinção sem o julgamento do
mérito  de  ação  de  busca  e  apreensão  em  razão  de
desistência  formulada  pela  instituição  financeira  autora
após o pagamento, pelo réu, das prestações em atraso
do  contrato  de  financiamento.  2.  Se,  em que  pese  a
desistência da parte autora, ficar  evidenciada que a
instauração  do  processo  decorreu  do
comportamento  do  réu  (inadimplemento  da
obrigação),  é  inviável  a  condenação  da  autora  ao
pagamento  das  custas  e  dos  honorários  de
sucumbência.  3.  Inteligência da regra do art.  26 do
CPC  a  ser  interpretada  em  conformidade  com  o
princípio  da  causalidade.  4.  RECURSO  ESPECIAL
NÃO  PROVIDO.  (REsp  1347368/MG,  Rel.  Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 05/12/2012)

Logo, como o pedido de desistência somente ocorreu em razão

de  informação  prestada  posteriormente  ao  ajuizamento  da  Ação,  descabe

condenar a parte autora ao pagamento da sucumbência.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos

acima, PROVEJO o Recurso Apelatório,  para afastar a condenação da parte

autora ao pagamento de honorários advocatícios em favor do  Procurador do

Demandado. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Leandro  dos
Santos. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para
substituir  o Exmo.  Des.  Leandro dos Santos),  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
Relator
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